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Aviso n.o 136/2003

Por ordem superior se torna público que, em 28 de
Janeiro de 2003, o governo da Grande Jamahiriya Árabe
Libiana Popular Socialista depositou o seu instrumento
de adesão à Convenção sobre o Comércio Internacional
de Espécies da Fauna e da Flora Selvagem Ameaçadas
de Extinção (CITES), concluída em Washington a 3
de Março de 1973.

Portugal é Parte da mesma Convenção, aprovada,
para ratificação, pelo Decreto n.o 50/80, publicado no
Diário da República, 1.a série, n.o 168, de 23 de Julho
de 1980, tendo depositado o seu instrumento de rati-
ficação em 11 de Dezembro de 1980 e tendo a Con-
venção entrado em vigor para Portugal em 11 de Março
de 1981.

Nos termos do n.o 2 do artigo XXII, a Convenção
entrará em vigor na Grande Jamahiriya Árabe
Libiana Popular Socialista 90 dias após o depósito
do instrumento de adesão, ou seja, em 28 de Abril
de 2003.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 26 de
Março de 2003. — A Directora de Serviços das Orga-
nizações Económicas Internacionais, Graça Gonçalves
Pereira.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DESENVOLVIMENTO RURAL E PESCAS

Decreto-Lei n.o 73/2003

de 16 de Abril

O Decreto-Lei n.o 108/99, de 31 de Março, estabelece,
no seu artigo 4.o, que o preparador de vinho espumante
deve comunicar ao Instituto da Vinha e do Vinho, com
a antecedência mínima de 10 dias, o início do engar-
rafamento, quando obtido pelo método de fermentação
em garrafa, bem como o período previsível de laboração,
nos restantes casos.

O desenvolvimento tecnológico entretanto verificado
e a necessidade de flexibilizar, tanto quanto possível,
o enquadramento legal e administrativo, por forma a
favorecer a competitividade das empresas, recomendam
que se adoptem, nesta matéria, regras mais adequadas
à diversidade das opções comerciais impostas por um
mercado crescentemente concorrencial, isto sem pre-
juízo das adequadas acções de controlo e de fiscalização,
no que respeita à produção de vinho espumante, as quais
continuarão a estar devidamente acauteladas.

Neste contexto, deixa de se tornar necessário exigir
aos preparadores de vinho espumante que procedam
à comunicação prévia da data em que iniciam o engar-
rafamento e do período previsível de laboração, a que
se refere o artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 108/99, de 31 de
Março.

A presente medida legislativa dá cumprimento ao dis-
posto no Regulamento (CE) n.o 1493/99, do Conselho,
de 17 de Maio de 1999, que estabelece a organização
comum do mercado vitivinícola.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo único

Norma revogatória

É revogado o artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 108/99,
de 31 de Março.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 6 de
Março de 2003 . — José Manue l Durão Bar -
roso — Armando José Cordeiro Sevinate Pinto.

Promulgado em 31 de Março de 2003.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 3 de Abril de 2003.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.

MINISTÉRIO DAS OBRAS PÚBLICAS,
TRANSPORTES E HABITAÇÃO

Decreto-Lei n.o 74/2003

de 16 de Abril

Em conformidade com o actual regime jurídico do
sector empresarial do Estado, estabelecido pelo Decre-
to-Lei n.o 558/99, de 17 de Dezembro, importa proceder
à adaptação dos Estatutos da Empresa Pública Nave-
gação Aérea de Portugal, NAV, E. P.

Torna-se, por isso, necessário modificar a respectiva
denominação, de modo a conformar-se com o disposto
no artigo 24.o daquele diploma. Assim, optou-se pelo
nome Navegação Aérea de Portugal — NAV Portugal,
E. P. E., abreviadamente NAV Portugal, E. P. E., deno-
minação que, mantendo a sigla pela qual a empresa
é conhecida, destaca a sua nacionalidade e impede a
confusão com empresas de navegação aérea estrangeiras
com sigla semelhante.

Nesta sede, pretende-se, também, proceder à rede-
nominação do capital estatutário da empresa para um
número inteiro de milhões de euros, para o que se previu
um prévio aumento desse capital por incorporação de
reservas.

Como, por outro lado, atenta a natureza do seu
objecto principal, a empresa tem, com grande frequên-
cia, de efectuar obras de reduzido valor, para manu-
tenção e conservação das infra-estruturas a seu cargo,
espalhadas por todo o território nacional, de modo a
permitir a prestação do serviço público de apoio à nave-
gação aérea sem interrupções ou, sequer, perturbações
que possam fazer perigar a segurança da aviação civil,
importa agilizar a contratação das referidas obras, pelo
que, de acordo com o disposto na alínea g) do n.o 1
do artigo 3.o e no n.o 3 do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 59/99, de 2 de Março, se permite que a NAV Por-
tugal, E. P. E., fique parcialmente isenta do regime geral
de empreitadas de obras públicas.
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Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Alteração da denominação

A Empresa Pública Navegação Aérea de Portugal,
NAV, E. P., criada pelo Decreto-Lei n.o 404/98, de 18
de Dezembro, passa a denominar-se Navegação Aérea
de Portugal — NAV Portugal, E. P. E., abreviadamente
designada por NAV Portugal, E. P. E.

Artigo 2.o

Aumento do capital estatutário

1 — É aumentado em E 62 349,74 o capital estatu-
tário da NAV Portugal, E. P. E.

2 — O aumento de capital é realizado por incorpo-
ração de reservas.

Artigo 3.o

Redenominação do capital estatutário para euros

É redenominado para euros o capital estatutário da
NAV Portugal, E. P. E., que passa a ser de E 25 000 000.

Artigo 4.o

Alterações estatutárias

Os artigos 1.o, 2.o, 4.o, 6.o, 7.o, 11.o, 12.o, 14.o, 18.o,
20.o, 21.o, 23.o e 26.o dos Estatutos da NAV Portugal,
E. P. E., que constituem o anexo I do Decreto-Lei
n.o 404/98, de 18 de Dezembro, passam a ter a seguinte
redacção:

«Artigo 1.o

[. . .]

1 — A entidade pública empresarial Navegação
Aérea de Portugal — NAV Portugal, E. P. E., designada
abreviadamente NAV Portugal, E. P. E., é uma pessoa
colectiva de direito público dotada de autonomia admi-
nistrativa e financeira e de património próprio.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 2.o

[. . .]

A NAV Portugal, E. P. E., rege-se pelas normas legais
que lhe sejam especialmente aplicáveis, pelos presentes
Estatutos e respectivos regulamentos de execução,
observando-se nos casos omissos o disposto no Decre-
to-Lei n.o 558/99, de 17 de Dezembro, e demais legis-
lação aplicável às empresas públicas e, na sua falta, as
normas de direito privado, salvo relativamente a actos
de autoridade ou cuja natureza implique o recurso a
normas de direito público.

Artigo 4.o

[. . .]

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) O conselho fiscal.

Artigo 6.o

[. . .]

1 — Ao conselho de administração compete, em
geral, o exercício de todos os direitos e o cumprimento
de todos os deveres previstos na lei comercial para os
conselhos de administração das sociedades anónimas,
sem prejuízo dos poderes da tutela.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) Elaborar e remeter ao órgão de fiscalização, até

15 de Outubro de cada ano, os projectos de
planos de actividades e de orçamento anual de
exploração da empresa, a enviar, juntamente
com o parecer do referido órgão, até 30 de
Novembro, ao Ministro das Finanças e ao minis-
tro da tutela para aprovação;

d) Apresentar à Inspecção-Geral de Finanças os
documentos de prestação de contas anuais ela-
borados com referência a 31 de Dezembro do
ano anterior, acompanhados do parecer do
órgão de fiscalização, nos prazos previstos na
lei comercial para a disponibilização pelas socie-
dades anónimas das contas aos accionistas;

e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
i) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
j) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
l) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

m) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
n) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
o) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
p) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
q) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
r) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
s) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

3 — O conselho de administração necessita de pare-
cer favorável do conselho fiscal para obrigar a empresa,
por empréstimo ou outra forma de financiamento,
interno ou externo, por prazo superior a 10 anos.

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 7.o

[. . .]

O conselho de administração pode:

a) Delegar, sob proposta do presidente, a com-
petência para a prática de actos ou competências
de gestão pública ou privada inerentes à rea-
lização de quaisquer das suas atribuições em
um ou mais dos seus membros;

b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 11.o

Conselho fiscal

1 — A fiscalização da NAV Portugal, E. P. E., com-
pete a um conselho fiscal composto por três membros
efectivos, um dos quais preside, e um suplente, devendo
um dos membros efectivos e o suplente ser revisores
oficiais de contas ou sociedades de revisores oficiais de
contas.
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2 — Os membros do conselho fiscal são designados
por um período de três anos por despacho conjunto
do Ministro das Finanças e do ministro da tutela, con-
tando-se como completo o ano civil em que tiverem
sido designados.

Artigo 12.o

[. . .]

1 — Compete ao conselho fiscal o exercício de todos
os direitos e o cumprimento de todos os deveres pre-
vistos na lei comercial para os conselhos fiscais das socie-
dades anónimas e, em especial:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — Trimestralmente, o conselho fiscal deve enviar
ao Ministro das Finanças e ao ministro da tutela um
relatório sucinto em que refira os controlos efectuados
e as anomalias detectadas, assim como os principais des-
vios verificados em relação aos orçamentos e respectivas
causas.

3 — As reuniões do conselho fiscal, que têm uma
periodicidade mínima trimestral, são convocadas pelo
presidente, por sua iniciativa ou a requerimento de qual-
quer dos seus membros, devendo delas ser lavradas actas
no livro respectivo ou nas folhas soltas nos termos legais,
assinadas por todos os membros que naquelas tenham
participado.

Artigo 14.o

[. . .]

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

i) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
ii) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

iii) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
iv) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
v) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

vi) A contratação de empréstimos em moeda
com curso legal em Portugal, por prazo
superior a 10 anos, ou em moeda estran-
geira, bem como a emissão de obrigações,
estabelecendo as respectivas condições
gerais;

vii) [Anterior subalínea viii).]
viii) [Anterior subalínea ix).]

ix) [Anterior subalínea x).]
x) [Anterior subalínea xi).]

Artigo 18.o

[. . .]

1 — O capital estatutário da NAV, E. P. E., é de
E 25 000 000.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

4 — O capital estatutário só pode ser aumentado ou
reduzido por decisão conjunta do Ministro das Finanças
e do ministro da tutela.

Artigo 20.o

[. . .]

Sem prejuízo dos poderes tutelares a que está sujeita,
a NAV Portugal, E. P. E., pode contrair financiamentos,
internos ou externos, a curto, médio ou longo prazos,
em moeda com curso legal em Portugal ou em moeda
estrangeira, bem como emitir obrigações ou outros títu-
los representativos de direitos de crédito sobre a
empresa, em qualquer modalidade e forma legalmente
admissíveis.

Artigo 21.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) Relatórios trimestrais de execução orçamental

a elaborar e a enviar ao Ministro das Finanças
e ao ministro da tutela, nas condições que vie-
rem a ser estabelecidas por despacho do Minis-
tro das Finanças.

2 — Os planos financeiros devem prever, em relação
aos períodos a que respeitam, a evolução das receitas
e despesas, os investimentos a realizar e as fontes de
financiamento a que se pretende recorrer e devem ser
elaborados com respeito pelos pressupostos macroeco-
nómicos, demais directrizes globais definidas pelo
Governo, designadamente as orientações estratégicas a
que se refere o artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 558/99,
de 17 de Dezembro, e, quando for caso disso, pelos
contratos-programa celebrados, sendo remetidos ao
Ministro das Finanças e ao ministro da tutela para apro-
vação, acompanhados de parecer do órgão de fiscali-
zação da NAV Portugal, E. P. E., até 30 de Novembro.

Artigo 23.o

[. . .]

1 — A contabilidade da NAV Portugal, E. P. E., deve
ser organizada por forma a constituir um meio eficiente
de gestão, permitindo, designadamente:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) Apurar o valor das amortizações dos bens afec-

tos às actividades da empresa, incluindo os do
domínio público sob sua administração, com
base em coeficiente aprovado nos termos da
subalínea vii) da alínea d) do artigo 14.o, os
quais devem reflectir a vida útil esperada daque-
les bens;

c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — A NAV Portugal, E. P. E., deve elaborar, com
referência a 31 de Dezembro de cada ano, os docu-
mentos seguintes:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
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e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) Parecer do conselho fiscal.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 26.o

Transformação, fusão, cisão ou extinção

A transformação, fusão, cisão ou liquidação da NAV
Portugal, E. P. E., são actos da competência do Governo,
sendo-lhes aplicável o regime previsto no Decreto-Lei
n.o 558/99, de 17 de Dezembro.»

Artigo 5.o

Registo

1 — O presente diploma constitui título bastante para
a comprovação do que nele se dispõe, para todos os
efeitos legais, incluindo os de registo.

2 — Os actos de registo são realizados pelas conser-
vatórias ou repartições competentes, mediante requi-
sição subscrita por dois membros do conselho de admi-
nistração da NAV Portugal, E. P. E.

Artigo 6.o

Isenção especial do regime jurídico das empreitadas de obras públicas

Nos termos do disposto na alínea g) do n.o 1 do
artigo 3.o e no n.o 3 do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 59/99, de 2 de Março, fica a NAV Portugal, E. P. E.,
isenta da aplicação do regime do contrato administrativo
de empreitada de obras públicas, no que respeita à esco-
lha dos co-contratantes e, em geral, à formação dos
contratos, quando o valor das obras a realizar for inferior
ao que determina a aplicação do procedimento por con-
curso público.

Artigo 7.o

Norma transitória

Todas as referências feitas à Empresa Pública Nave-
gação Aérea de Portugal, NAV, E. P., consideram-se
como efectuadas a Navegação Aérea de Portugal —
NAV Portugal, E. P. E., assim como as referências à
denominação abreviada NAV, E. P., consideram-se fei-
tas à denominação abreviada NAV Portugal, E. P. E.

Artigo 8.o

Republicação

São publicados em anexo ao presente diploma os
Estatutos da NAV Portugal, E. P. E., aprovados pelo
Decreto-Lei n.o 404/98, de 18 de Dezembro, com as
alterações decorrentes do presente diploma.

Artigo 9.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 28
de Fevereiro de 2003. — José Manuel Durão Bar-
roso — Maria Manuela Dias Ferreira Leite — Paulo Saca-
dura Cabral Portas — António Jorge de Figueiredo

Lopes — Maria Celeste Ferreira Lopes Cardona — Luís
Francisco Valente de Oliveira.

Promulgado em 31 de Março de 2003.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 3 de Abril de 2003.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.

ANEXO I

Estatutos da NAV, E. P. E.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.o

Natureza, denominação, sede e duração

1 — A entidade pública empresarial Navegação
Aérea de Portugal — NAV Portugal, E. P. E., designada
abreviadamente por NAV Portugal, E. P. E., é uma
pessoa colectiva de direito público dotada de autonomia
administrativa e financeira e de património próprio.

2 — A NAV Portugal, E. P. E., tem sede em Lisboa,
no Aeroporto de Lisboa, e pode estabelecer e encerrar
qualquer tipo de representação ou instalações onde e
quando for necessário ou conveniente à prossecução
dos seus fins, em qualquer ponto do território nacional
ou no estrangeiro.

3 — A duração da NAV Portugal, E. P. E., é por
tempo indeterminado.

Artigo 2.o

Legislação aplicável

A NAV Portugal, E. P. E., rege-se pelas normas legais
que lhe sejam especialmente aplicáveis, pelos presentes
Estatutos e respectivos regulamentos de execução,
observando-se nos casos omissos o disposto no Decre-
to-Lei n.o 558/99, de 17 de Dezembro, e demais legis-
lação aplicável às empresas públicas e, na sua falta, as
normas de direito privado, salvo relativamente a actos
de autoridade ou cuja natureza implique o recurso a
normas de direito público.

Artigo 3.o

Objecto

1 — Constitui objecto principal da NAV Portugal,
E. P. E., o serviço público de navegação aérea para
apoio à aviação civil, assegurando a gestão, exploração
e desenvolvimento dos sistemas de navegação aérea,
nele se compreendendo os serviços de gestão de tráfego
aéreo e actividades com eles conexas e pelos mesmos
exigidos, em cumprimento das normas de convenções
internacionais ou de organizações internacionais de
aviação civil de que Portugal seja respectivamente subs-
critor ou Estado membro.

2 — Acessoriamente, pode a empresa explorar acti-
vidades e efectuar operações comerciais e financeiras
relacionadas directa ou indirectamente, no todo ou em
parte, com o objecto principal ou que sejam susceptíveis
de facilitar ou favorecer a sua realização.
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3 — O Governo pode cometer à empresa especiais
obrigações de serviço público, de que resultam reduções
e isenções de taxas, bem como o exercício de tarefas
e actividades estruturalmente deficitárias.

CAPÍTULO II

Órgãos da empresa, composição, competência
e funcionamento

Artigo 4.o

Órgãos da empresa

São órgãos da empresa:

a) O conselho de administração;
b) O conselho fiscal.

Artigo 5.o

Conselho de administração

1 — O conselho de administração é composto por um
presidente e quatro vogais nomeados e exonerados pelo
Conselho de Ministros, sob proposta do Ministro das
Obras Públicas, Transportes e Habitação.

2 — Nas suas faltas ou impedimentos, o presidente
do conselho de administração é substituído pelo vogal
que for designado pelo conselho na sua primeira reunião
após a nomeação e, na falta de designação ou no caso
de impedimento do vogal substituto, pelo vogal mais
antigo ou, em caso de igual antiguidade, pelo vogal mais
velho.

3 — O mandato dos membros do conselho de admi-
nistração tem a duração de três anos, renovável por
uma ou mais vezes, contando-se como completo o ano
civil em que tenham sido nomeados e permanecendo
aqueles no exercício das suas funções até efectiva subs-
tituição ou declaração escrita de cessação das mesmas.

Artigo 6.o

Competência

1 — Ao conselho de administração compete, em
geral, o exercício de todos os direitos e o cumprimento
de todos os deveres previstos na lei comercial para o
conselho de administração das sociedades anónimas,
sem prejuízo dos poderes da tutela.

2 — Compete em especial ao conselho de admi-
nistração:

a) Elaborar e propor os objectivos, estratégias e
políticas de gestão da empresa e controlar per-
manentemente a sua execução;

b) Elaborar os planos de actividades e os planos
de investimentos e financeiros anuais e pluria-
nuais e os orçamentos anuais, submetendo-os
à aprovação do Ministro das Finanças e do
ministro da tutela;

c) Elaborar e remeter ao órgão de fiscalização, até
15 de Outubro de cada ano, os projectos de
planos de actividade e de orçamento anual de
exploração da empresa, a enviar, juntamente
com o parecer do referido órgão, até 30 de
Novembro, ao Ministro das Finanças e ao minis-
tro da tutela para aprovação;

d) Apresentar à Inspecção-Geral de Finanças os
documentos de prestação de contas anuais ela-

borados com referência a 31 de Dezembro do
ano anterior, acompanhados do parecer do
órgão de fiscalização nos prazos previstos na
lei comercial para a disponibilização pelas socie-
dades anónimas das contas aos accionistas;

e) Gerir a actividade da empresa e praticar as ope-
rações relativas à prossecução do seu objecto;

f) Deliberar sobre o exercício, modificação ou ces-
sação de actividades acessórias do objecto prin-
cipal da empresa;

g) Adquirir, vender, trocar, hipotecar ou por qual-
quer outra forma alienar ou onerar bens que
integrem o património próprio da empresa;

h) Tomar e dar de locação quaisquer bens;
i) Contrair empréstimos ou contratar outras for-

mas de financiamento, podendo para o efeito
constituir garantias, ónus ou encargos sobre
bens e direitos do património da empresa sem
prejuízo da subalínea vi) da alínea d) do
artigo 14.o;

j) Requerer às autoridades competentes providên-
cias de expropriação por utilidade pública, ocu-
pação de terrenos, implantação de traçados e
estabelecimento de limitações ao uso de prédios
ou de zonas de protecção e de exercício de ser-
vidões administrativas;

l) Aprovar a organização técnico-administrativa
da empresa e as normas de funcionamento
interno, bem como as respeitantes ao pessoal,
sem prejuízo dos direitos emergentes de con-
venções colectivas de trabalho;

m) Negociar convenções colectivas de trabalho;
n) Nomear e exonerar os responsáveis da estrutura

orgânica da empresa;
o) Submeter à aprovação da tutela os actos que

nos termos da lei ou dos estatutos o devam ser;
p) Representar a empresa em juízo ou fora dele,

activa e passivamente, propor e seguir quaisquer
acções, confessá-las ou delas desistir, transigir
ou comprometer-se em arbitragem;

q) Constituir mandatários com os poderes que jul-
gar convenientes;

r) Deliberar sobre a participação da empresa no
capital de outras empresas ou sociedades;

s) Assegurar, relativamente às actividades exerci-
das pela empresa, a participação em associações
ou organismos nacionais e internacionais rela-
cionados com as mesmas e assegurar ou garan-
tir, junto daquelas associações ou organismos
ou em qualquer país, a representação do Estado
Português sempre que lhe seja solicitada pelo
Governo.

3 — O conselho de administração necessita de pare-
cer favorável do conselho fiscal para obrigar a empresa,
por empréstimo ou outra forma de financiamento,
interno ou externo, por prazo superior a 10 anos.

4 — A competência do conselho de administração
para a prática de actos administrativos define-se de
acordo com as regras de direito público.

Artigo 7.o

Delegação de poderes

O conselho de administração pode:

a) Delegar, sob proposta do presidente, a com-
petência para a prática de actos ou competências
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de gestão pública ou privada inerentes à rea-
lização de quaisquer das suas atribuições em
um ou mais dos seus membros;

b) Fazer-se representar por procurador em actos
ou contratos em que a NAV Portugal, E. P. E.,
deva ser parte.

Artigo 8.o

Competência dos membros do conselho de administração

1 — Compete ao presidente do conselho de admi-
nistração a coordenação e orientação geral das activi-
dades do conselho de administração.

2 — Compete em especial ao presidente do conselho
de administração:

a) Convocar e presidir às reuniões do conselho de
administração, coordenar a sua actividade e pro-
mover a execução das suas deliberações;

b) Representar a empresa em juízo e fora dele,
quer no plano nacional quer no internacional,
quando outros representantes ou mandatários
não hajam sido designados;

c) Assegurar as relações da empresa com o Governo
e apresentar ao ministro da tutela todos os assun-
tos que devam ser submetidos à sua apreciação;

d) Assegurar os contactos do conselho de admi-
nistração com os restantes órgãos da empresa;

e) Convocar reuniões conjuntas do conselho de
administração e da comissão de fiscalização
sempre que o julgue conveniente e a elas
presidir.

3 — Os vogais desempenham as funções que espe-
cialmente lhes forem cometidas pelo conselho de
administração.

Artigo 9.o

Reuniões, deliberações e actas

1 — O conselho de administração reúne ordinaria-
mente pelo menos quinzenalmente e extraordinaria-
mente sempre que o seu presidente o convocar por ini-
ciativa própria ou a requerimento de qualquer dos seus
membros, sem prejuízo de fixação pelo conselho de
calendário de reuniões com maior frequência.

2 — A validade das deliberações depende da presença
nas reuniões da maioria dos membros do conselho, não
podendo estes abster-se de votar, nem fazê-lo por cor-
respondência ou procuração.

3 — Devem ser lavradas actas de todas as reuniões,
em livro próprio, assinadas por todos os membros do
conselho presentes.

4 — O presidente do conselho de administração ou
o seu substituto legal tem voto de qualidade e pode
opor o seu veto a quaisquer deliberações que repute
contrárias à lei, aos estatutos, aos regulamentos internos
da empresa, à política definida pela tutela ou aos legí-
timos interesses do Estado, com a consequente suspen-
são da executoriedade da deliberação, até que sobre
esta se pronuncie o ministro da tutela.

5 — A suspensão referida no número anterior finda
com a confirmação do acto pelo ministro da tutela ou
pelo decurso do prazo de oito dias sobre o seu conhe-
cimento, sem que a seu respeito tenha emitido qualquer
juízo.

6 — A confirmação do veto acarreta a ineficácia da
deliberação.

Artigo 10.o

Vinculação da empresa

1 — A NAV Portugal, E. P. E., fica obrigada pelos
actos praticados em seu nome:

a) Pela assinatura conjunta de dois membros do
conselho de administração;

b) Pela assinatura de um membro do conselho de
administração, no âmbito da delegação de
poderes;

c) Pela assinatura de mandatários, no âmbito dos
poderes que lhe tenham sido conferidos e nos
limites das respectivas procurações.

2 — Tratando-se de títulos representativos de obri-
gações, de outros direitos de crédito sobre a empresa
e de outros documentos emitidos em grande número,
as assinaturas podem ser de chancela.

Artigo 11.o

Conselho fiscal

1 — A fiscalização da NAV Portugal, E. P. E., com-
pete a um conselho fiscal composto por três membros
efectivos, um dos quais preside, e um suplente, devendo
um dos membros efectivos e o suplente ser revisores
oficiais de contas ou sociedades de revisores oficiais de
contas.

2 — Os membros do conselho fiscal são designados
por um período de três anos por despacho conjunto
do Ministro das Finanças e do ministro da tutela, con-
tando-se como completo o ano civil em que tiverem
sido designados.

Artigo 12.o

Competência e funcionamento

1 — Compete ao conselho fiscal o exercício de todos
os direitos e o cumprimento de todos os deveres pre-
vistos na lei comercial para os conselhos fiscais das socie-
dades anónimas e, em especial:

a) Fiscalizar a gestão e o cumprimento das normas
reguladoras da actividade da empresa, tendo em
vista, nomeadamente, a realização dos objec-
tivos fixados nos orçamentos anuais;

b) Emitir parecer sobre os documentos de pres-
tação de contas da empresa, designadamente
verificar a exactidão do balanço, da demons-
tração de resultados, da conta de exploração
e dos restantes elementos a apresentar anual-
mente pelo conselho de administração, bem
como sobre o relatório anual do referido con-
selho;

c) Pronunciar-se sobre qualquer assunto de inte-
resse para a empresa que seja submetido à sua
apreciação pelo conselho de administração;

d) Dar conhecimento aos órgãos competentes das
irregularidades que apurar na gestão da
empresa;

e) Pronunciar-se sobre a legalidade e conveniência
dos actos do conselho de administração nos
casos em que a lei exigir a sua aprovação ou
concordância.

2 — Trimestralmente, o conselho fiscal deve enviar
ao Ministro das Finanças e ao ministro da tutela um
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relatório sucinto que refira os controlos efectuados e
as anomalias detectadas, assim como os principais des-
vios verificados em relação aos orçamentos e respectivas
causas.

3 — As reuniões do conselho fiscal, que têm uma
periodicidade mínima trimestral, são convocadas pelo
presidente, por sua iniciativa ou a requerimento de qual-
quer dos seus membros, devendo delas ser lavradas actas
no livro respectivo ou nas folhas soltas nos termos legais,
assinadas por todos os membros que naquelas tenham
participado.

CAPÍTULO III

Intervenção do Governo

Artigo 13.o

Finalidade e âmbito

Sem prejuízo da autonomia legal e estatutária con-
ferida à empresa, cabe ao Governo definir os objectivos
gerais a prosseguir pela NAV Portugal, E. P. E., e o
enquadramento no qual se deve desenvolver a respectiva
actividade, de modo a assegurar a sua harmonização
com as políticas globais e sectoriais nos termos definidos
na lei e ainda com as políticas e orientações no âmbito
da navegação aérea definidas pelos organismos ou orga-
nizações internacionais em que Portugal esteja repre-
sentado ou seja Estado membro.

Artigo 14.o

Tutela económica e financeira

A tutela económica e financeira da NAV Portugal,
E. P. E., é exercida pelo Ministro das Finanças e pelo
ministro da tutela e compreende:

a) A definição dos objectivos básicos a prosseguir
pela empresa, designadamente para efeitos de
preparação dos planos de investimento e finan-
ciamento e dos orçamentos;

b) O poder de exigir todas as informações e docu-
mentos julgados úteis para acompanhar a acti-
vidade da empresa;

c) O poder de determinar inspecções ou inquéritos
ao funcionamento da empresa ou a certos aspec-
tos deste, independentemente da existência de
indícios de prática de irregularidades;

d) O poder de autorizar ou aprovar:

i) Os planos de investimento e respectivos
planos de financiamento;

ii) Os orçamentos anuais de exploração, de
investimento e financeiros, bem como as
respectivas actualizações que impliquem
reduções de resultados previsionais e
acréscimo de despesas de investimento;

iii) Os documentos relativos à prestação de
contas, aplicação de resultados, constitui-
ção e utilização de reservas;

iv) As taxas aeronáuticas que forem devidas
pela prestação do serviço público asse-
gurado pela empresa;

v) A política geral de preços e taxas pro-
posta pelo conselho de administração, a
praticar na exploração das actividades
não incluídas na subalínea anterior;

vi) A contratação de empréstimos em moeda
com curso legal em Portugal, por prazo
superior a 10 anos, ou em moeda estran-
geira, bem como a emissão de obrigações,
estabelecendo as respectivas condições
gerais;

vii) Os princípios a que deve obedecer a rea-
valiação do activo e os respectivos coe-
ficientes, bem como os critérios de rein-
tegração e amortização dos bens;

viii) As dotações para capital e outras verbas
a conceder pelo Orçamento do Estado
e fundos autónomos;

ix) Os contratos-programa e os contratos de
gestão;

x) Os demais actos que, nos termos da legis-
lação aplicável, necessitem de autoriza-
ção tutelar.

CAPÍTULO IV

Gestão patrimonial e financeira e regime de exploração

Artigo 15.o

Princípios de gestão

1 — A gestão patrimonial e financeira da NAV Por-
tugal, E. P. E., deve realizar-se por forma a assegurar
a sua viabilidade económica e o seu equilíbrio financeiro,
devendo aplicar as regras legais, o disposto nestes Esta-
tutos e os princípios da boa gestão empresarial.

2 — Sempre que se verifiquem as situações previstas
no n.o 3 do artigo 3.o destes Estatutos, o Estado pode
compensar a empresa pelos encargos ou redução de
receitas daí resultantes.

Artigo 16.o

Património e bens dominiais

1 — O património inicial da NAV Portugal, E. P. E.,
é constituído pelos valores patrimoniais activos e pas-
sivos objecto das transferências previstas no artigo 7.o
do decreto-lei de que estes Estatutos são parte inte-
grante.

2 — Constitui ainda património da empresa o con-
junto de bens adquiridos para ou no exercício da sua
actividade, podendo administrá-lo e dele dispor livre-
mente sem sujeição às normas relativas ao domínio pri-
vado do Estado.

3 — A empresa administra ainda os bens do domínio
público do Estado afectos às suas actividades, devendo
manter actualizado o respectivo cadastro.

4 — Os bens dominiais afectos à exploração do serviço
público de navegação aérea que se encontrem sob admi-
nistração da NAV Portugal, E. P. E., bem como todos
os bens que adquirir por título privado ou público e
que forem afectos àquele domínio, ingressam no patri-
mónio da empresa, mediante declaração do conselho
de administração e parecer técnico favorável do Instituto
Nacional de Aviação Civil e da Direcção-Geral do Patri-
mónio, sempre que, por qualquer motivo, sejam desa-
fectados.

5 — Excluem-se do disposto no número anterior os
terrenos que não hajam sido adquiridos pela Empresa
Pública Aeroportos e Navegação Aérea, ANA, S. A.
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Artigo 17.o

Reavaliação do activo imobilizado

1 — A NAV Portugal, E. P. E., tem de proceder perio-
dicamente à reavaliação do activo imobilizado próprio
ou do domínio público afecto à sua actividade, com
o objectivo de obter uma mais correcta correspondência
entre os seus valores a custos de substituição e os
contabilísticos.

2 — A amortização, a reintegração e a reavaliação
do activo imobilizado são efectuadas de acordo com
critérios aprovados pelos Ministros das Finanças e das
Obras Públicas, Transportes e Habitação.

3 — O valor anual das amortizações e da reintegração
do activo imobilizado reavaliado, incluindo as que inci-
dem sobre os bens do domínio público afectos à acti-
vidade da NAV Portugal, E. P. E., constitui encargo
de exploração.

Artigo 18.o

Capital estatutário

1 — O capital estatutário da NAV Portugal, E. P. E.,
é de E 25 000 000.

2 — O capital estatutário pode ser reforçado com as
dotações que como tal forem inscritas no Orçamento
do Estado.

3 — O capital estatutário pode ser aumentado por
entradas patrimoniais ou por incorporação de reservas.

4 — O capital estatutário só pode ser aumentado ou
reduzido por decisão conjunta do Ministro das Finanças
e do ministro da tutela.

Artigo 19.o

Receitas

1 — Constituem receitas da NAV Portugal, E. P. E.:

a) As taxas de rota devidas por cada voo efectuado
no espaço aéreo das regiões de informação de
voo sob jurisdição de Portugal, de acordo com
os procedimentos resultantes da aplicação das
normas e recomendações da Organização da
Aviação Civil Internacional;

b) Outras taxas ou receitas resultantes da sua acti-
vidade, designadamente as devidas pelas ope-
rações de controlo de tráfego aéreo de apro-
ximação e aeródromo, incluindo a utilização das
ajudas-rádio inerentes à aterragem e desco-
lagem;

c) Os rendimentos de bens próprios;
d) As comparticipações, dotações, subsídios e com-

pensações financeiras do Estado ou de outras
entidades públicas;

e) O produto da alienação de bens próprios e da
constituição de direitos sobre eles;

f) O produto de doações, heranças ou legados que
lhe sejam destinados;

g) As compensações referidas no n.o 2 do artigo 15.o
destes Estatutos;

h) Quaisquer outros rendimentos ou valores que
provenham da sua actividade ou que, por lei
ou contrato, devam pertencer-lhe.

2 — As taxas a que se refere a alínea a) do número
anterior e o respectivo sistema de aplicação regem-se

pelas normas específicas da Organização Europeia para
a Segurança da Navegação Aérea (EUROCONTROL),
de que Portugal é Estado membro, conforme a política
comum na matéria estabelecida nas convenções inter-
nacionais relativas àquela organização, e, bem assim,
pelo disposto no Decreto-Lei n.o 461/88, de 14 de
Dezembro, com a nova redacção do seu artigo 4.o dada
pelo artigo 8.o do decreto-lei de que estes Estatutos
são parte integrante e por outras disposições de natureza
regulamentar que sejam aplicadas na matéria.

3 — As taxas a que se refere a alínea b) do n.o 1
deste artigo são fixadas, nos termos da lei aplicável,
pelo ministro da tutela, sob proposta da empresa e
obtido parecer prévio do Instituto Nacional de Aviação
Civil.

Artigo 20.o

Financiamentos

Sem prejuízo dos poderes tutelares a que está sujeita,
a NAV Portugal, E. P. E., pode contrair financiamentos,
internos ou externos, a curto, médio ou longo prazo,
em moeda com curso legal em Portugal ou em moeda
estrangeira, bem como emitir obrigações ou outros títu-
los representativos de direitos de crédito sobre a
empresa, em qualquer modalidade e forma legalmente
admissíveis.

Artigo 21.o

Instrumentos de gestão previsional e de controlo de gestão

1 — A gestão económica e financeira da NAV Por-
tugal, E. P. E., é disciplinada pelos instrumentos de ges-
tão previsional previstos na lei e designadamente por:

a) Planos de actividade e financeiros, anuais e plu-
rianuais, os quais devem estabelecer a estratégia
a seguir pela empresa, sendo reformulados sem-
pre que as circunstâncias o justifiquem,
incluindo o programa de investimentos e res-
pectivas fontes de financiamento, e, para um
período bienal, a conta de exploração, o balanço
e o plano financeiro provisional, constituindo,
em relação ao 1.o ano, uma síntese do orçamento
anual;

b) Relatórios trimestrais de execução orçamental
a elaborar e a enviar ao Ministro das Finanças
e ao ministro da tutela, nas condições que vie-
rem a ser estabelecidas por despacho do Minis-
tro das Finanças.

2 — Os planos financeiros devem prever, em relação
aos períodos a que respeitam, a evolução das receitas
e despesas, os investimentos a realizar e as fontes de
financiamento a que se pretende recorrer e devem ser
elaborados com respeito pelos pressupostos macroeco-
nómicos, demais directrizes globais definidas pelo
Governo, designadamente as orientações estratégicas a
que se refere o artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 558/99,
de 17 de Dezembro, e, quando for caso disso, pelos
contratos-programa celebrados, sendo remetidos ao
Ministro das Finanças e ao ministro da tutela para apro-
vação, acompanhados de parecer do órgão de fiscali-
zação da NAV Portugal, E. P. E., até 30 de Novembro.
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Artigo 22.o

Reservas e fundos

1 — A NAV Portugal, E. P. E., deve fazer as reservas
julgadas necessárias, sendo, porém, obrigatória a cons-
tituição de:

a) Reserva geral;
b) Reserva para investimentos;
c) Fundo para fins sociais.

2 — Uma percentagem não inferior a 10 % dos resul-
tados de cada exercício, apurados de acordo com as
normas contabilísticas vigentes, é destinada à constitui-
ção da reserva geral.

3 — A reserva geral pode ser utilizada para cobrir
eventuais prejuízos do exercício.

4 — Integram a reserva para investimentos, entre
outras receitas:

a) A parte dos resultados apurados em cada exer-
cício que lhe forem anualmente destinada;

b) As receitas provenientes de comparticipações,
dotações, subsídios, subvenções ou quaisquer
compensações financeiras de que a empresa seja
beneficiária e destinadas a esse fim;

c) Os rendimentos especialmente afectos a inves-
timentos.

5 — Integra o fundo para fins sociais a parte dos resul-
tados apurados em cada exercício que lhe for anual-
mente destinada.

Artigo 23.o

Contabilidade e prestação de contas

1 — A contabilidade da NAV Portugal, E. P. E., deve
ser organizada por forma a constituir um meio eficiente
de gestão, permitindo, designadamente:

a) Apurar os custos das diversas actividades da
empresa, nomeadamente os relativos à aquisi-
ção, construção e manutenção dos bens de natu-
reza patrimonial ou dominial que integrem o
activo imobilizado;

b) Apurar o valor das amortizações dos bens afec-
tos às actividades da empresa, incluindo os do
domínio público sob sua administração, com
base em coeficiente aprovado nos termos da
subalínea vii) da alínea d) do artigo 14.o, os
quais devem reflectir a vida útil esperada daque-
les bens;

c) Assegurar um controlo orçamental permanente,
nomeadamente no que respeita à exploração e
aos planos de investimento.

2 — A NAV Portugal, E. P. E., deve elaborar, com
referência a 31 de Dezembro de cada ano, os docu-
mentos seguintes:

a) Relatório do conselho de administração dando
conta da forma como foram atingidos os objec-
tivos da empresa e analisando a eficiência desta
nos vários domínios de actuação;

b) Balanço e demonstração de resultados e res-
pectivo anexo;

c) Discriminação das participações no capital de
empresas e sociedades e dos financiamentos rea-
lizados a médio e longo prazos;

d) Demonstração de origem e aplicação de fundos;

e) Proposta de aplicação de resultados;
f) Parecer do conselho fiscal.

3 — O balanço anual deve ser organizado por forma
a separar, no activo imobilizado da empresa, os bens
dominiais dos patrimoniais, tendo em vista o seu regime
e responsabilidade pelo passivo.

Artigo 24.o

Regime de exploração

1 — Ao conselho de administração da NAV Portugal,
E. P. E., enquanto responsável por um serviço público,
compete praticar todos os actos administrativos defi-
nitivos e executórios cuja prática, por lei ou regulamento,
coubesse aos órgãos governamentais no exercício das
atribuições relativas à administração das infra-estruturas
e dos serviços de apoio à navegação aérea, podendo
para o efeito requisitar a força pública necessária à exe-
cução das suas deliberações.

2 — A executoriedade dos actos administrativos pra-
ticados pelo conselho de administração da NAV Por-
tugal, E. P. E., não depende, salvo nos casos expres-
samente previstos na lei, de nenhum controlo, visto ou
aprovação de outras entidades ou órgãos.

CAPÍTULO V

Agrupamento, fusão, cisão e liquidação

Artigo 25.o

Agrupamento

A NAV Portugal, E. P. E., pode agrupar-se com outras
empresas públicas ou estabelecer outras formas de coo-
peração mediante autorização do Governo.

Artigo 26.o

Transformação, fusão, cisão ou extinção

A transformação, fusão, cisão ou liquidação da NAV
Portugal, E. P. E., são actos da competência do Governo,
sendo-lhes aplicável o regime previsto no Decreto-Lei
n.o 558/99, de 17 de Dezembro.

CAPÍTULO VI

Disposições finais

Artigo 27.o

Participação em organizações

A NAV Portugal, E. P. E., pode fazer parte de asso-
ciações ou organismos nacionais ou internacionais,
podendo desempenhar neles os cargos para que for
eleita ou designada.

Artigo 28.o

Tribunais competentes

1 — São da competência dos tribunais administrativos
os julgamentos dos recursos dos actos dos órgãos da
NAV Portugal, E. P. E., que se encontrem sujeitos a
um regime de direito público, bem como o julgamento
das acções sobre validade, interpretação ou execução
dos contratos administrativos celebrados pela empresa
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ou tendentes à efectivação das responsabilidades da
empresa e dos seus órgãos no domínio dos actos de
gestão pública.

2 — O disposto no número anterior não prejudica
o conhecimento, por parte dos demais tribunais judiciais,
das questões, designadamente de natureza cível ou tri-
butária, que sejam da sua competência em razão da
matéria.

Decreto-Lei n.o 75/2003
de 16 de Abril

Para que os cidadãos da União Europeia, os ope-
radores económicos e as colectividades regionais e locais
beneficiem plenamente das vantagens decorrentes da
criação de um espaço sem fronteiras, importa incentivar
a interconexão e a interoperabilidade das redes ferro-
viárias nacionais, bem como o acesso a essas redes.

A exploração comercial de comboios ao longo da rede
ferroviária transeuropeia exige não só uma excelente
coerência entre as características da infra-estrutura e
do material circulante mas também uma interligação
eficaz dos sistemas de informação e de comunicação
dos diversos gestores de infra-estrutura e operadores.
Dessas coerência e interligação dependem o nível de
desempenho, a segurança, a qualidade dos serviços e
o respectivo custo; e é nessas coerência e interligação
que assenta, nomeadamente, a interoperabilidade do sis-
tema ferroviário transeuropeu.

Prosseguindo esses objectivos, o Conselho da União
Europeia aprovara, em 23 de Julho de 1996, a Directiva
n.o 96/48/CE, relativa à interoperabilidade do sistema
ferroviário transeuropeu de alta velocidade, transposta
para a ordem jurídica portuguesa pelo Decreto-Lei
n.o 93/2000, de 23 de Maio.

No que respeita ao sistema ferroviário transeuropeu
convencional, as diversas regulamentações nacionais, os
regulamentos internos e as especificações técnicas apli-
cadas pelos caminhos de ferro apresentam diferenças
assinaláveis, por integrarem técnicas específicas das
indústrias nacionais, e prescrevem dimensões, disposi-
tivos e características específicas. Essa situação, criando
laços muito estreitos entre as indústrias ferroviárias
nacionais e os caminhos de ferro nacionais, impede que
os comboios possam circular em boas condições em todo
o território comunitário e prejudica uma abertura efec-
tiva dos mercados. Justifica-se, por isso, definir requi-
sitos essenciais aplicáveis ao sistema ferroviário trans-
europeu convencional.

Dada a vastidão e a complexidade do sistema fer-
roviário transeuropeu convencional, tornou-se necessá-
rio decompô-lo em subsistemas, definindo, em relação
a cada um deles, os requisitos essenciais e as especi-
ficações técnicas necessárias ao cumprimento daqueles
requisitos essenciais, designadamente no que respeita
aos componentes e às interfaces.

Os subsistemas que constituem o sistema ferroviário
transeuropeu convencional serão sujeitos a um processo
de verificação, destinado a conferir às autoridades res-
ponsáveis pela autorização da entrada em serviço a pos-
sibilidade de se certificarem de que, nas fases de con-
cepção, construção e exploração, os resultados estão
conformes com as disposições regulamentares, técnicas
e operacionais aplicáveis.

Procedendo, desta forma, à transposição para a ordem
jur íd ica nac iona l do di spos to na Direc t i va
n.o 2001/16/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho,

de 19 de Março, institui-se o regime jurídico da rea-
lização da interoperabilidade do sistema ferroviário
transeuropeu convencional no território nacional.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.o

Objecto

1 — O presente diploma estabelece as condições a satis-
fazer para concretizar, no território nacional, a intero-
perabilidade do sistema ferroviário transeuropeu conven-
cional, transpondo para a ordem jurídica interna a Direc-
tiva n.o 2001/16/CE, do Parlamento Europeu e do Con-
selho, de 19 de Março.

2 — As referidas condições respeitam à concepção,
construção, entrada em serviço, readaptação, renovação,
exploração e manutenção dos elementos que integram
o sistema, bem como às qualificações profissionais e
às condições de saúde e segurança do pessoal que con-
tribui para a sua exploração.

Artigo 2.o

Definições

Para efeitos do presente diploma, entende-se por:

a) «Sistema ferroviário transeuropeu convencio-
nal» o conjunto, descrito no anexo I, que faz
parte integrante do presente diploma, consti-
tuído pelas infra-estruturas ferroviárias,
incluindo as linhas e as instalações fixas, da rede
transeuropeia de transporte, construídas ou
adaptadas para o transporte convencional e o
transporte ferroviário combinado, e o material
circulante concebido para percorrer essas infra-
-estruturas;

b) «Interoperabilidade» a capacidade do sistema
ferroviário transeuropeu convencional para per-
mitir a circulação segura e sem interrupção de
comboios que cumpram os níveis de desempe-
nho exigidos nessas linhas. Essa capacidade
baseia-se no conjunto de condições regulamen-
tares técnicas e operacionais a observar para
satisfazer os requisitos essenciais;

c) «Subsistemas» o resultado da subdivisão do sis-
tema ferroviário transeuropeu convencional,
conforme indicado no anexo II, que faz parte
integrante do presente diploma. Os subsistemas,
para os quais deverão ser definidos requisitos
essenciais, têm carácter estrutural ou funcional;

d) «Componentes de interoperabilidade» qualquer
componente elementar, grupo de componentes,
subconjunto ou conjunto completo de materiais
incorporados ou destinados a serem incorpo-
rados num subsistema do qual dependa, directa
ou indirectamente, a interoperabilidade do sis-
tema ferroviário transeuropeu convencional. A
noção de componente abrange tanto os objectos
materiais como os imateriais e inclui o software;

e) «Requisitos essenciais» o conjunto de condi-
ções, descritas no anexo III, que faz parte inte-


